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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 163/2008
Com vista a assegurar o recenseamento eleitoral au-

tomático, objectivo constante do Programa do Governo, 
das Grandes Opções do Plano e do Programa SIMPLEX, 
foi criada a Unidade de Missão para o Recenseamento 
Eleitoral (UMRE).

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2007, 
de 10 de Abril, determinou que a UMRE iniciasse as suas 
funções de reforma legal e tecnológica do actual sistema 
de recenseamento eleitoral até 60 dias após a publicação 
do Decreto -Lei n.º 56/2007, que aprovou a orgânica da 
Direcção -Geral da Administração Interna (DGAI),a qual 
ocorreu em 29 de Março.

A UMRE tem dado uma relevante contribuição para 
cooperação entre as diferentes entidades com intervenção 
no processo de reforma, nomeadamente a DGAI, a então 
Unidade de Coordenação da Modernização Administrativa, 
a UMIC — Agência para a Sociedade do Conhecimento, 
I. P., a AMA — Agência para a Modernização Administra-
tiva, o Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça, 
a Direcção -Geral dos Registos e do Notariado, o Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras, a Comissão Organizadora do 
Recenseamento Eleitoral dos Portugueses no Estrangeiro 
e o Centro de Instalação da Rede Nacional de Segurança 
Interna.

Foi assim possível definir as funcionalidades e espe-
cificações técnicas de um novo e moderno Sistema de 
Informação e Gestão do Recenseamento Eleitoral (SIGRE) 
e seleccionar, nos termos da lei, a entidade responsável pela 
implementação do Projecto Tecnológico, cuja actividade 
passou a desenvolver -se de forma devidamente articulada 
com todos os parceiros do Projecto.

A citada resolução estipulava, no seu n.º 4, que a duração 
máxima de funções da UMRE seria de 18 meses, data que 
é atingida no próximo dia 30 de Setembro.

Ora, só no início do ano de 2008 foi possível preparar e 
submeter a apreciação parlamentar o novo enquadramento 
legal do recenseamento eleitoral, cuja muito célere apro-
vação e promulgação criou condições para que se entre na 
segunda fase do Projecto, de decisiva importância.

O cumprimento do disposto na Lei n.º 47/2008, de 27 de 
Agosto, exige que não cesse, antes se reforce, a coorde-
nação entre estruturas de vários ministérios para levar a 
cabo as acções que permitam a transição entre a actual 
Base de Dados do Recenseamento Eleitoral e o SIGRE, 
conjugando -as com a implementação do projecto do cartão 
de cidadão.

Trata -se de um trabalho complexo, tanto no plano téc-
nico como no domínio da gestão da mudança. Além da 
criação e activação do SIGRE, está em causa a mobili-
zação e formação de milhares de utilizadores, em todo o 
país, garantindo -se que o novo sistema esteja inteiramente 
operacional para dar suporte aos actos eleitorais que terão 
lugar no ano de 2009.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Prorrogar, por seis meses, o mandato da Unidade 

de Missão para o Recenseamento Eleitoral e do respectivo 
gestor, Dr. Jorge Manuel Pereira da Silva, continuando a 
aplicar -se o regime previsto nos n.os 5 e 6 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 56/2007, de 10 de Abril.

2 — Determinar que, na segunda fase do Projecto, com-
pete à estrutura de missão:

a) Promover a articulação de todas as entidades inter-
venientes com vista a definir e executar os mecanismos 
resultantes do novo enquadramento legal do recenseamento 
eleitoral previsto na Lei n.º 47/2008, de 27 de Agosto;

b) Coordenar as acções de adaptação das actuais estru-
turas de informação sobre recenseamento eleitoral ao novo 
enquadramento jurídico e funcional;

c) Apoiar e acompanhar tecnicamente a definição e 
implementação do novo Sistema de Informação e Gestão 
do Recenseamento Eleitoral (SIGRE) a ser assegurado pela 
Direcção -Geral da Administração Interna;

d) Finalizar a construção e colocação em execução e 
produção corrente do SIGRE.

3 — A presente resolução produz efeitos desde 30 de 
Setembro de 2008.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de Setembro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 164/2008
Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Mu-

nicipal de Santa Maria da Feira deliberou, em 20 de Junho 
de 2005, aprovar a suspensão parcial do respectivo Plano 
Director Municipal (PDM) em vigor, na área delimitada 
na planta anexa à presente resolução, pelo prazo de dois 
anos, e o estabelecimento de medidas preventivas para a 
mesma área e pelo mesmo prazo.

O Plano Director Municipal de Santa Maria da Feira 
foi ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 56/93, de 19 de Agosto.

O município fundamenta a suspensão parcial do Plano 
Director Municipal de Santa Maria da Feira na alteração 
das perspectivas económicas e sociais que determinaram a 
elaboração do mesmo, sendo que a actual regulamentação 
não permite a implementação de um parque empresarial 
de recuperação de materiais importante em termos econó-
micos e ambientais para o concelho.

A suspensão parcial do PDM incide sobre uma área 
classificada como área agrícola e florestada a preservar.

O estabelecimento das medidas preventivas tem por 
objectivo evitar a alteração das circunstâncias e das con-
dições de facto existentes que possam limitar a liberdade 
de planeamento ou comprometer ou tornar mais onerosa 
a alteração do PDM em curso.

A presente suspensão foi instruída com a colaboração da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Norte, nos termos do n.º 3 do artigo 96.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.

Face ao exposto, o processo em apreço já se encontra su-
jeito ao regime introduzido pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, 
de 19 de Setembro, respeitando a ratificação unicamente à 
deliberação de suspensão do PDM e não incidindo sobre 
o texto das medidas preventivas, que se limita a publicar, 
atento o disposto nos artigos 100.º, n.º 5, 109.º, n.º 3, e 
80.º, n.º 2 (a contrario) daquele diploma.

Assim:
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2, no n.º 4 

e no n.º 5 do artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 316/2007, de 19 de Setembro, bem como na alínea g) 
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do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Director 
Municipal de Santa Maria da Feira, pelo prazo de dois anos, 
na área delimitada na planta anexa à presente resolução e 
que dela faz parte integrante, abrangendo as disposições 
contidas no artigo 29.º do Regulamento.

2 — São ainda estabelecidas medidas preventivas para 
a mesma área, por igual prazo, cujo texto se publica em 
anexo.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de Setembro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

Medidas preventivas

Artigo 1.º
Âmbito territorial

As medidas preventivas destinam -se a ser aplicadas 
territorialmente na área assinalada na planta anexa à escala 
de 1/5000.

Artigo 2.º
Âmbito material

1 — Ficam sujeitos a parecer vinculativo da CCDRN, 
sem prejuízo de quaisquer outros condicionalismos le-

galmente exigidos, na área de intervenção, com o âmbito 
territorial definido no artigo anterior, as seguintes acções:

a) Operações de loteamento e obras de urbanização;
b) Obras de construção civil, ampliação, alteração e 

reconstrução, com excepção das que estejam sujeitas ape-
nas a um procedimento de comunicação prévia à Câmara 
Municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edificações existentes, excepto 

as que, por regulamento municipal, possam ser dispensadas 
de licença ou autorização;

e) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo 
vivo e do coberto vegetal.

2 — Ficam excluídas do âmbito da aplicação das me-
didas provisórias as acções validamente autorizadas antes 
da sua entrada em vigor, bem como aquelas em relação às 
quais exista já informação prévia favorável válida.

Artigo 3.º
Âmbito temporal

1 — O prazo de vigência das medidas preventivas de-
finidas no artigo anterior é de dois anos, contado a partir 
da sua entrada em vigor, podendo ser prorrogável por mais 
um, se tal se considerar necessário.

2 — Durante o prazo de vigência mencionado no nú-
mero anterior, fica suspenso o Plano Director Municipal 
nas áreas abrangidas pelas presentes medidas preventivas. 

  

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 165/2008
O Orçamento do Estado para 2008, aprovado pela Lei 

n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, contempla uma dotação 
para indemnizações compensatórias a atribuir a empresas 
que prestam serviço público, cuja distribuição se torna 
necessário definir, de acordo com o disposto no artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 41/2008, de 10 de Março.

Esta distribuição tem em conta os regimes legais, bem 
como os compromissos concretos decorrentes de contratos 
de concessão e convénios outorgados pelo Estado, relati-

vos à prestação de serviço público, em vigor no corrente 
ano.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º 

do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e nos termos da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa resultante da 
adenda ao acordo relativo à manutenção de títulos de 
transporte L1, L2, L123, L123SX, L123MA, 12, 23 e 
123, celebrado entre o Estado e os operadores privados 




